
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.231 - SP (2019/0152176-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ROGER APARECIDO BARBOSA AURELIANO 
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA  - SP352413 
AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
ADVOGADOS : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI  - SP115762 
   KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI  - SP178033 
   REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI  - SP257220 
   DAVID GALES  - SP280534 
   JOSÉ GUILHERME GERIN  - SP264515 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO DPVAT. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVA. SUCUMBÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA OFENSA. SÚMULA N. 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O conhecimento do recurso especial exige que a parte demonstre, de 
forma expressa e clara, como foi contrariada a lei federal. Tratando-se de 
recurso interposto pela alínea "c", deve o recorrente comprovar, 
analiticamente, que os acórdãos confrontados deram ao mesmo artigo de lei 
interpretações divergentes. Descumprido tal requisito, incide, por analogia, 
a Súmula n. 284/STF.
3. Ademais, "não há que se falar em fixação de honorários advocatícios, na 
medida em que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 
de que, em conformidade com os princípios da sucumbência e da 
causalidade, são devidos honorários advocatícios em ações cautelares de 
exibição de documentos e produção antecipada de provas, desde que 
demonstrada a recusa administrativa e configurada a resistência à 
pretensão autoral, o que, como visto, não ocorreu na hipótese" (AgInt no 
AREsp n. 1.481.435/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe 10/9/2019). Incidência da Súmula n. 
83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), 

Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 29 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)
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Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA/Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.231 - SP (2019/0152176-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ROGER APARECIDO BARBOSA AURELIANO 
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA  - SP352413 
AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
ADVOGADOS : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI  - SP115762 

 KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI  - SP178033 
 REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI  - SP257220 
 DAVID GALES  - SP280534 
 JOSÉ GUILHERME GERIN  - SP264515 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 242/254) interposto contra decisão da Presidência 

desta Corte que conheceu do agravo nos próprios autos para não conhecer do recurso 

especial.

Em suas razões, o agravante reitera as razões do especial, afirma a 

demonstração do dissídio jurisprudencial e alega a inaplicabilidade das Súmulas n. 211 do 

STJ e 284 do STF.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado. 

A agravada apresentou contrarrazões (e-STJ fls.  257/264).

É o relatório. 
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causalidade, são devidos honorários advocatícios em ações cautelares de 
exibição de documentos e produção antecipada de provas, desde que 
demonstrada a recusa administrativa e configurada a resistência à 
pretensão autoral, o que, como visto, não ocorreu na hipótese" (AgInt no 
AREsp n. 1.481.435/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe 10/9/2019). Incidência da Súmula n. 
83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida (e-STJ fls. 236/239):

Trata-se de agravo apresentado por ROGER APARECIDO BARBOSA 

AURELIANO, contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da CF/88, 

visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CONSELHEIRO FURTADO, assim resumido:

APELAÇÃO - PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA PARA 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS - FALTA DE INTERESSE DE 

AGIR - AUSENTE JUSTIFICATIVA QUANTO À NECESSIDADE DA 

PROVA ANTECIPADA REQUERIDA - OBSERVÂNCIA DOS ARTIGOS 

381 E 382 DO CPC - IMPRESCINDIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 

PRÉVIO PEDIDO ADMINISTRATIVO NÃO ATENDIDO - ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO PELO C STJ NO JULGAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO 1349453/MS - DUVIDOSA IDONEIDADE DA 

SOLICITAÇÃO ENCAMINHADA À PARTE RÉ - FALTA DE INTERESSE 

DE AGIR CARACTERIZADA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO 

IMPROVIDO.

Quanto à primeira controvérsia, pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, alega violação dos arts. 82 e seguintes do CPC e suscita dissídio 

jurisprudencial, no que concerne à condenação da parte recorrida ao pagamento 

dos ônus sucumbenciais em razão da pretensão resistida, trazendo o(s) 

seguinte(s) argumento(s):

Entendeu que comprovada a pretensão resistida deve a parte contraria 

ser condenada em razão do ônus devendo ser respeitado os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade. Em razão da condenação em 

honorários, a requerente ingressou com a ação com o objetivo de a 

Seguradora apresentar o processo administrativo para o recebimento do 

seguro DPVAT. Consta nos autos que o autor encaminhou notificação 

extrajudicial à Seguradora para obter os documentos solicitados. (fls. 

137).

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, alega 
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violação dos arts. 305, 381 e 396 do CPC, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Já devidamente prequestionado também, a decisão contrariou lei federal, 

qual seja: art. 381 do CPC/2015 (direito de ação probatória), art. 396 do 

CPC/2015 (direito probatório de exibição de documento) e artigos 85 e 

seguintes sobre o princípio da causalidade para condenação do 

réu/recorrido aos ônus de sucumbência (fls. 139).

É o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 

uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal tido por 

violado, pois nas razões do recurso especial não se particularizou o 

parágrafo/inciso/alínea sobre o qual recairia a referida ofensa, incidindo, por 

conseguinte, o citado enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já consignou que: “O recurso 

especial não é um menu onde a parte recorrente coloca à disposição do julgador 

diversos dispositivos legais para que esse escolha, a seu juízo, qual deles tenha 

sofrido violação. Compete à parte recorrente indicar de forma clara e precisa qual o 

dispositivo legal (artigo, parágrafo, inciso, alínea) que entende ter sofrido violação, 

sob pena de, não o fazendo, ver negado seguimento ao seu apelo extremo em 

virtude da incidência, por analogia, da Súmula 284/STF” (AgRg no AREsp 

583.401/RJ, relator  Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

25/3/2015).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.229.292/SP, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 4/9/2018; AgInt no AgRg no 

AREsp n. 801.901/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

1º/12/2017; AgInt nos EDcl no AREsp n. 875.399/RS, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 1º/8/2017; AgRg no Ag n. 341.240/SP, 

relator Ministro Massami Uyeda, Quarta Turma, DJ de 6/8/2007, p. 493; e AgRg no 

REsp n. 695.304/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 

5/9/2005, p. 263.

Ademais, incide o óbice da Súmula 211/STJ, uma vez que a questão não foi 

examinada pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de 

declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido: AgRg nos EREsp n. 554.089/MG, relator Ministro Humberto 

Gomes de Barros, Corte Especial, DJ de 29/8/2005; AgInt no AREsp n. 

1.264.021/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

1º/3/2019; e REsp n. 1.771.637/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 4/2/2019.

Ainda, no que diz respeito à alegação de dissídio, verifica-se que os dispositivos 

legais sob os quais teria havido o dissídio jurisprudencial não foram examinados 

pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal 

fim. 

Desta forma, reconhecida a ausência de prequestionamento da norma objeto da 

divergência jurisprudencial, inviável a demonstração do referido dissenso em razão 

da inexistência de identidade entre os arestos confrontados, requisito 

indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea "c".

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. NÃO CABIMENTO DO RECURSO PELA 
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ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.

1. O cabimento de recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo 

constitucional requer o prequestionamento do dispositivo de lei federal 

cuja interpretação se alega divergente por outro Tribunal.

2. Uma vez reconhecida a ausência de prequestionamento do dispositivo 

de lei federal apontado como ofendido pela parte recorrente, é 

desnecessário o exame do cabimento do recurso especial quanto à 

alínea "c" do inciso III, do art. 105, da Constituição Federal, em relação 

ao mesmo dispositivo.

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp n. 1274569/MG, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe de 

25/8/2014).

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 

uma vez que a parte recorrente não demonstra, de forma direta, clara e 

particularizada, como o acórdão recorrido violou cada um dos dispositivos de lei 

federal apontados, o que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: 

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou que: “[a] 

argumentação recursal em torno de normas infraconstitucionais não pode ser 

meramente genérica, sem o desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a 

elas e sem a demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria violado. 

Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.293.548/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/6/2018). 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.442.952/SP, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/2/2017; EDcl no AgRg no AREsp n. 

422.103/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

13/10/2014; AgRg no AREsp n. 413.345/SP, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe de 22/10/2015; e AgRg no AREsp n. 634.545/SP, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/5/2015. 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários de 

advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor já arbitrado nas 

instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos 

nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão de 

justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se. 

Conforme constou da decisão ora agravada, a peça recursal não 

esclareceu de que forma cada artigo teria sido violado, tampouco como daria amparo à 

tese recursal, não servindo para tal propósito a citação genérica de normas, sem 

argumentação clara e associada às razões de decidir do aresto impugnado. Com efeito, "A 

jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de que a alegação genérica 

de violação à lei federal não enseja a abertura da via especial, aplicando-se, por analogia, 

a Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 864.145/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 17/4/2018).
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Do mesmo modo, o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional exige que a parte demonstre, de forma expressa e clara, como foi 

contrariada a lei federal a qual foi atribuída interpretação divergente, bem como comprove 

o dissídio mediante cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas (arts. 255, 

§§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973), ônus dos quais a recorrente 

não se desincumbiu. Apresentada a questão nesses termos, conclui-se que, quanto ao 

dissídio, o recurso também encontra óbice na Súmula n. 284 do STF.

Ademais, o Tribunal de origem, mediante a análise de prova dos autos – 

cujo reexame encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ –, afirmou que, "embora rotulada de 

'ação de produção antecipada de prova', busca a parte autora tão somente a exibição de 

documento consistente na cópia de seu processo administrativo para recebimento do 

seguro obrigatório DPVAT. Ademais, nada obstante a existência de notificação 

extrajudicial solicitando os documentos (fls. 21/23), é duvidosa a idoneidade da solicitação 

encaminhada à parte ré, vez que, como se observa do teor da notificação de fls. 18, a 

parte autora sequer informa seu endereço residencial para o envio da documentação, 

solicitando que seja enviada para endereço indicado pelo advogado que subscreve, sem 

qualquer evidência, ainda, de que a notificação foi acompanhada de procuração que 

demonstrasse poderes coferidos ao advogado para representar a parte e solicitar, em 

nome desta, o fornecimento de documentos de seu exclusivo interesse" (e-STJ fl. 100 – 

grifei). 

Nos termos em que delimitada a controvérsia pela Corte a quo, observo que 

o acórdão recorrido julgou em conformidade com o entendimento do STJ, a propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 

OBRIGATÓRIO (DPVAT). PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE RECUSA ADMINISTRATIVA. FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS NÃO DEVIDOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A convicção a que chegou o acórdão de que não houve recusa administrativa por 

parte da seguradora, uma vez que a autora não se valeu do meio adequado para a 

solicitação referente ao envio de cópia do suposto processo administrativo relativo 

ao recebimento do seguro DPVAT, existindo dúvidas, inclusive, quanto a efetiva 

solicitação administrativa do referido seguro obrigatório, decorreu da análise do 

conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz do 

enunciado 7 da Súmula desta Corte.

2. Por conseguinte, não há que se falar em fixação de honorários advocatícios, na 

medida em que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, 

em conformidade com os princípios da sucumbência e da causalidade, são 

devidos honorários advocatícios em ações cautelares de exibição de documentos e 

produção antecipada de provas, desde que demonstrada a recusa administrativa e 

configurada a resistência à pretensão autoral, o que, como visto, não ocorreu na 

hipótese.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.481.435/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe 10/9/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA. PRETENSÃO RESISTIDA. 

ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Esta Corte possui a compreensão de que, nas ações cautelares de exibição de 

documentos e produção antecipada de provas, em razão dos princípios da 

sucumbência e da causalidade, apenas haverá a condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios quando estiver demonstrada a resistência à exibição dos 

documentos, situação não configurada nos autos.

2. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.377.943/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/2/2019, DJe 21/2/2019.)

Dessa forma, ainda que ultrapassados os óbices aplicados pela 

monocrática, a pretensão recursal não prospera diante da incidência da Súmula n. 

83/STJ.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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 JOSÉ GUILHERME GERIN  - SP264515 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGER APARECIDO BARBOSA AURELIANO 
ADVOGADO : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA  - SP352413 
AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
ADVOGADOS : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI  - SP115762 

 KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI  - SP178033 
 REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI  - SP257220 
 DAVID GALES  - SP280534 
 JOSÉ GUILHERME GERIN  - SP264515 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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